
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.273 - RJ (2015/0047643-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CEREAIS BRAMIL LTDA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA ANA HYGINO BARBIER PEREIRA E OUTRO(S) - RJ087577 
   VIVIANE ANGÉLICA FERREIRA ZICA  - MG064145 
AGRAVADO  : D M DE C - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO  : M DE C T P (MENOR)
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - RJ087905 
   CARLOTA SCHWARZ E OUTRO(S) - SP270306 
   CAROLINA UZEDA LIBARDONI  - SP373432 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZATÓRIO. 
DANOS MORAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. PRINCÍPIO 
DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO SUMÁRIO 
EM ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REDUÇÃO DOS DANOS MORAIS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. É faculdade do magistrado determinar a realização de provas, a qualquer 
tempo e sob o seu livre convencimento, incumbindo-lhe sopesar sua necessidade 
e indeferir diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. Dessa forma, o 
juízo acerca da produção da prova compete soberanamente às instâncias 
ordinárias e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, encontra o óbice 
de que trata a Súmula nº 7/STJ.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na 
Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
3. Reapreciar a conclusão do aresto impugnado acerca da existência de danos 
morais e da redução de seu valor encontra óbice, no caso concreto, na Súmula nº 
7/STJ. 
4. A ausência de similitude fática entre o aresto recorrido e aqueles 
eventualmente apontados pelo recorrente como paradigmas obsta o 
conhecimento do apelo nobre interposto com esteio na alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  
Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator

Documento: 1576815 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.273 - RJ (2015/0047643-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CEREAIS BRAMIL LTDA. contra 

decisão (fls. 1.623/1.628 e-STJ) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial em virtude da aplicação da Súmula nº 7/STJ, pela ausência de prequestionamento e 

pela ausência de similitude fática entre os arestos confrontados.

Inconformada, a agravante recorre, repisando ofensas à legislação federal. 

Defende a possibilidade de revisão da indenização por danos morais, além do 

cerceamento de defesa decorrente do indeferimento do pedido de produção de prova pericial. 

Aduz, ainda, que houve violação do princípio da identidade física do juiz e que, diante da 

necessidade de produção de prova técnica complexa, deve haver a conversão para o 

procedimento ordinário. Por fim, sustenta o cumprimento dos requisitos legais para 

demonstração da divergência jurisprudencial. 

Impugnação ao recurso às fls. 1.665/1.680 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.273 - RJ (2015/0047643-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, não subsiste a alegação de cerceamento de defesa. O tribunal de 

origem entendeu inexistir nulidade na decisão em virtude do indeferimento de produção de 

prova pericial, conforme se extrai da leitura do voto condutor do julgado ora hostilizado, 

merecendo destaque o seguinte trecho: 

"(...) 
Em primeiro lugar, deve ser rejeitado o agravo retido interposto pela 

ora apelante 1, em virtude de indeferimento de prova pericial, tendo em vista que 
o Juiz, enquanto destinatário das provas, deve deferir ou indeferir sua produção, 
na medida em que as entenda necessárias ou não à formação de seu 
convencimento, conforme determina o art. 130 do CPC"  (fl. 1.235 e-STJ).

Com efeito, devem ser levados em consideração os princípios da livre 

admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz que, nos termos do artigo 130 do 

Código de Processo Civil de 1973, permitem ao julgador determinar as provas que entender 

necessárias à instrução do processo bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis 

ou protelatórias. 

Dessa forma, não há falar em nulidade processual por ausência de produção de 

prova, visto que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e a sua adequação 

ao direito.

 Registra-se, ainda, que assim como posta a matéria, a verificação da 

procedência dos argumentos expendidos no recurso exigiria o reexame de matéria fática, o que 

é vedado pela Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa jurisprudência desta Corte.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTS. 165, 458 E 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO. LIQUIDEZ. 
PRECEDENTES. ART. 130 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
(...)
3. A determinação da realização de provas, a qualquer tempo e sob o livre 
convencimento do magistrado, é uma faculdade deste, incumbindo-lhe 
sopesar sua necessidade e indeferir diligências inúteis, protelatórias ou 
desnecessárias. Dessa forma, o juízo acerca da produção da prova compete 
soberanamente às instâncias ordinárias e o seu reexame, na estreita via do 
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recurso especial, encontra o óbice de que trata o verbete nº 7 da Súmula 
desta Corte.
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 576.838/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. FACULDADE DO MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Mostra-se perfeitamente possível o julgamento da causa sem a produção de 
prova testemunhal/pericial, quando o tribunal de origem entender que o feito foi 
corretamente instruído, declarando a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento. 
2. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado como 
pretende o recorrente, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas 
aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 
do STJ e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 385.586/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, 
DJe 24/10/2013). 

Ademais, consoante registrado na decisão hostilizada, a alegação de violação da 

identidade física do juiz e o pedido de conversão do procedimento sumário em ordinário não 

foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto 

na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada."

No que tange à pretensão recursal de minorar o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, registre-se que o Superior Tribunal de Justiça, afastando a 

incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 

apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 

arbitrada indenização no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para cada autora.

Tal quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos, que devem ser analisados à luz do caso concreto, e cuja alteração somente é 

possível, em recurso especial, nas hipóteses em que estipulada pelo tribunal local de modo 

irrisório ou exagerado.

Por fim, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 

de 1973 e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,  inviável o 
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conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional quando não 

demonstrada, como na hipótese, a similitude fática entre as hipóteses confrontadas, 

inviabilizando a análise da divergência de interpretação da lei federal invocada. No acórdão 

paradigma, ficou comprovada a existência de culpa concorrente da vítima e a existência de caso 

fortuito, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA 
JULGADA MATERIAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.
I. A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no tocante ao valor 
patrimonial da ação não tem o condão de alterar o parâmetro definido no 
processo de conhecimento, sob pena de afronta ao instituto da coisa julgada 
material.
II. Não houve a comprovação da divergência, conforme as exigências contidas 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ, em razão da ausência de 
similitude fática com os paradigmas confrontados.
Recurso Especial improvido.” (REsp 1.131.621/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 10/02/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A dessemelhança fática entre o paradigma citado e o acórdão recorrido impede 
a configuração da divergência jurisprudencial, em virtude da ausência de tese 
divergente tratada por outro Tribunal a respeito do assunto discutido no recurso 
especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 1.100.486/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 
06/06/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0047643-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 675.273 / RJ

Números Origem:  01176023420058190001  117602342005  1176023420058190001  20050011192766  
201524550377

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEREAIS BRAMIL LTDA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA ANA HYGINO BARBIER PEREIRA E OUTRO(S) - RJ087577 

 VIVIANE ANGÉLICA FERREIRA ZICA  - MG064145 
AGRAVADO  : D M DE C - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO  : M DE C T P (MENOR)
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - RJ087905 

 CARLOTA SCHWARZ E OUTRO(S) - SP270306 
 CAROLINA UZEDA LIBARDONI  - SP373432 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CEREAIS BRAMIL LTDA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA ANA HYGINO BARBIER PEREIRA E OUTRO(S) - RJ087577 

 VIVIANE ANGÉLICA FERREIRA ZICA  - MG064145 
AGRAVADO  : D M DE C - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO  : M DE C T P (MENOR)
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - RJ087905 

 CARLOTA SCHWARZ E OUTRO(S) - SP270306 
 CAROLINA UZEDA LIBARDONI  - SP373432 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 

Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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